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EDITAL

PREGÃO ELETRONICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÃ-CEARÁ

PREGÃO ELETRONtCO N' PE 04/2022.SEMED
(Processo Administrativo n'04112202SElvIED)
Número Identificador no Banco: 971355

Regido pela Lei n.' l0.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei 'i.' 8.666 de 21 de junho de 1993
com as alterações da Leí n.' 8.883/94 e da Lei n.' 9.648/98, pela Lei Complementar Ro 123/2006 e suas alterações
posteriores, Decreto Fedcralno. l0.024/19. de 20 de setembro de 2019 no que couber e demais legislações vigentes
e ainda pelo Decreto Municipal.

PREÂMBULO

O Pregoeiro da Prefeitura lvlunicipalde TIANGUA /CE, nomeado pela portaria n'. 54, de 16 de fevereiro dc 2022,
juntamente com os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos os interessados que através (lo
endereço eletrõnico v/'NW.licitacocs-c.com.br -"Acesso Identificado no link especifico". em sessão pÚblIca por illcio d
comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços. mediante as con(iiçõe:
estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO FEDERAL N'. l0.024/2019, DE 20 DE SETEl\ABRO DE
Na QUE COJBER E DE[,]A]$ LEGISLAÇÕES VIGENTES. ACORDÃO fq' ]0 051.2015 Segundo Câmara ]-o n" ]C 52=
de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 21/'06/93 alterada e consolidada, Lei n' 123/2006. 1,ei n
47/2014, 155,'2016e suas alterações, Lei n' 12.846/2013, e ainda pelo Decreto hlunicif:al, conforme informações allaixc

REG]STRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE
GÊNEROS ALiUENTiCiOS COM INTUITO DE CON]POR A MERENDA
ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO,
ATENDENDO AS MODALIDADES: CRECHE, PRÊ-ESCOLAR, ENSINO
FUNDAMENTAL. ATENDIMENTO ESPECIAL ESPECIALIZADO - AEE: E
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA, NO EXERCÍCIO DE
2022/2023 ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
TIANGUA - CEARA; tudo conforme especificações contidas no TERÁ.40 DE
REFERENCIA constante dos Anexos deste Edital

OBJETO

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE {Ar,TF:.A PARTICIPAÇÃO
RESERVADAS E EXCLUSIVOS PARA IJIE, EPP E lvIEI

COTAS

ESPÉCIE: PREGÃO ELETRONiCO PARA REGiSTRO r)E PREÇO

ENDEREÇO ELETRONICO: Muw.licit8coes-e.com.b Identificado no iink especifico

E-MAIL DA COMISSÃO licitacao@tiangua.ce.gov.br

CADASTRAMENTO DAS
PROPOSTAS:

Início: 03/11/2022 às 17:45 Horas {Horário de Brasilia

'érmino: 17/11/2022 às 08:30 Horas (Horário de Brasilial

ABERTURA DA$ PROPOSTAS:

SESSÃO DE DISPUTA DE
LANCES
VALIDADE DA ATA DE REGISTRO

Inicio: 17/11/2022 às 08:30 Horas (Horário de Brasilia)

nicio: 17.'11 '2022 às 08:45 horas (Horário de Brasílial

12 jdozejrreses

FORMA DE FORNECIMENTO: Indlreta por demanda

Compõem-se o presente Editaldas partes A e B. conforme a seguir apresentadas
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PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação
Ern que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato: tbem cotão
os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis l0.520/2002, 8.666/1993, 123/2006 e
147/2014 e suas alterações.
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações. entenda-se como alterações, também. a Lei Cornplcmentar
.7/2014 e suas alterações.

PARTE B - ANEXOS
Anexo 1- Termo de Referência do Objetol
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Vencedora
Anexo 111- fdodelo de Declaraçõesl
Anexo IV - Modelo da Ata de Registro de Preçosl
Anexo V - lvlinuta do Termo de Contrato

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÉNEROS ALirnENTiCiOS COMI
INTUITO DE COMPOR A RqERENDA ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATENDENI)O
AS MODALIDADES: CRECHE. PRÉ-ESCOLAR, ENSINO FUNDAMENTAL, ATENDlhlENTO ESPECIAL
ESPECIALIZADO - AEE E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EJA, NO EXERCÍCIO DE 2022/2023 ATREVI:S DA
SECRETAFiIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TIANGUA - CEIRA, cuco canfornle especificações contidas rc terrTio d(
referência constante dos Anexos deste Edital.

1.2. A licitação será dividida em LOTE.'ITENS, conforme tabela constante do Termo de preferência. facultando-se ao licitanle
a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento aditado será o menor preço do Item. observadas as exigências contidas deste Editale seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

DO OBJ ETOl

2. DOS RECURSOS ORÇAFaENTAR[OS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no Orçarllent
Aprovado para o exercício do ano de 2022/2023.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
3.1- Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação cadastradas ou nãc
no hlunicípio de Tianguá/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste edital: observados os necessários requisitos
de habilitação jurídica. regularidade fiscale trabalhista, qualificação técnica e econâmlco-financeira. inclusive tendo seus
objetívos sociais compatí /eis com o objeto da licitação, Guio ramo de atividade seja conlpativelconl o objeto desta licitação,
e que estejam com Credenciamento regularjunto sistema Licitações-e do BANCO DO BRASIL
3.1.1- O Prefeito, o Vice-Prefeito. as \rereaaores e os Ser/odores r-lunic pais, bem coma pessoas ligadas a qualquer deles
por matrimónio ou parentesco, aüm ou consanguíneo, até o segundo grau. ou por ad)ção, não poderão contratar com o
município. subsistindo a proibição até seis meses após lindas as respectivas funções: conforme art. 94 da Lei Orgânicca dc
l/tunicipio
3.2. CADASTRAlbIENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE: O cadastramerlto junto à Pleíeitura cle Tianguá/CE
jinscrição no CRCI a que se refere o subitcm 3.1 deveis ser plovídenciado pelo interessado dlrctamentc na sede do Sctol
de Compras, situada na Av. luloisês fvloita n' 785 - Bairro Planalto - Tianguá-CE, apresentando a clocumentaçâo exigida.
3té as 17 00n do dia anterior ao previsto para o recebimento aos documentes ce naoiiltação e ae Proposta de oreçcs e
íevallaação atualizaçâo ae aocume fetos
3.3- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados. diretores ou representantes comuns. Caso constatada a
comunhão de sócios, cooperados. diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das Propostas
de Preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificadas do certame, independentemente do preço
proposto.
3.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados
a} que se encontrem em processo de falências
baque se encontrem em orocesso de aisso]ução. de fusão. de cisão ou ]e incorooração
cl que estejam cumprindo suspensão tenporâria de participação ern licitação o .iímfeG mento ce corntratar com a Prefeitura
de Tianguá/CEI
d) que tenham sido declaradas Inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcios
f) que nào tema n providenciado o creJenciamento junto ao BANCO DO BRASILI
gjas pessoas enumeradas no artigo 9' da Lei FederaIN' 8.666/93.

l



3.5- Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ao Banco do

3.5.1- As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio do Banco do Brasilcollstante no preâmbulo deste e(Jltal
3.5.2- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, emprestas d
pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34. da Lei Fede'aln' 11.488/2007. corria critério de
desempate. preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - DO ACESSO
AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas
3.5.3- Em se tratando de microempreendedor individual. mlc'oempresa ou empresa de pequeno porte jlçIEI. r.IE ou EPP)
nos termos da Lei Complementar N' 123/06. e alteração dada pela Lei Complementar 1''1' 147.r2014 para que estas possam
gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistcmcã do Banco do Brasilo exercício da preferência
prevista na supracitada Lel
3.6- Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasil: e o envio das
Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente hdbilitãdcâ postando senha

3.7- Os interessados deverão credencial-se junto ao BANCO DO BRASIL:
3.7.1- Quando se tratar de sócia, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá scr apresciltado cóf)ia clc
espectivo Estatuto ot.iContrato Social, na qualestejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obiig;ações.
3.7.2- O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficará a cargo do licitante
3.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de
preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa
3.7.4- A chave de identificação e a senha terão validade de 01 {uml aro e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão
Eletrõnlco salvo quando çarceladas por solicitação da empresa caQastrada ou do Banca ao B'anil, devida T]erte justlfiçadi]
3.7.5- E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transição efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Tianguá/CE ou ao Banco do Brasil. a responsabilida(ie
por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido. ainda que por terceiros.
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica 3 responsabilidade legal
pelos aios praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transições inerentes ao pregão eletrõnico
3.7.7.0 crêdenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal
e a presurçã3 de sua capas dade técr ica para realização das tíansações Inerentes a este Pregão
3.7.8.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assurrie como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os ates praticados diretamente ai por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

Prefeitura de r

angua

Brasil

pessoal

.) ')L

4. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÕRIO
4.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
4.1.1- Credencianlento dos licitantes

4.1.2- Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação 'iia sisteni
4.1.3- Abertura das Propostas de Preços apresentadas
4.1.4. Lances:

4.1.5-Apresentação das Amostras
4.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado:
4.1.6- Recursos:
4.1.7- Adjudicação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS E.por meio (Jo
sistema Licitações-e do Banco do Brasil, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço. até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando
então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste.Edital, exclusivamente através de
campo específico em cada LOTE, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC. assegurado aos
demais licltantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação. ainda que haja
alguma restrição de 'egu aridade fiscale trabalhista, nos termos do art. 43. â I' da LC n' 123, de 20D6
5.5. Incumbira ao llcitante acompanhar as operações no sistema eletrânico durante a sessão pública clo Pregão: ficando
responsávelpelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da ínobservância de quaisquer mensagens elllitidas pelo
sistema ou de sua desconexão. ..,,..l
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5.6. Até a abertura da sessão publica, os licitantes poderão retirar ou substituir i3 propo'sta e os docuruenlos de hab
anteriormente inseridos no sistema:
5.7. Nào será estabelecida. nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da oroposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento. do envio de lances.

o blue
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.'1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrõrtico, dos seguintes campos
6.'1.1. Valor totaldo LOTE
6.1.2. Quântidcadc de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;
6.1.3. Descrição detalhada do objeto: indicando: no que for aplicável. prazos de validade ou de garantia
6.1.4.. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais: encargos previdenciàrios: trabalhistas: tributários
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.3. Os pre@s ofertados. tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances: serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não Ihe assistindo o direito de pleltear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

6.4. Prazo ae validade da proposta não será inferior a 6:jsessenta) dias, a contar da dela de sua apresentação
6.5. Oçorrenaa discrepância entre a f 'eço unltárí) e total, se faí a caso, prevalecerá aquele ançaao tao SÊsiema e utilizado
para classificação das Propostas: devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
6.6. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
6.7. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO POR LOTE
6.8. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6'

pretexto

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública: por meio de sistema eletrõnlco Licitações-e do Banco do
Brasil. na data. horário e local. indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiâcando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não aprescíltem
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência
7.2.1. TAIÚBÉM SERÁ DEÊCUSSiFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE ANTES DA FINALIZAÇÃO
DA FASE DE LANCES.
7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema: com a(.?mpanhcaFnento cln tcíTlpo leal llor
todos os participantes
7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em ::enlido contrario, levado a efeito na
fase de aceitação
7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas c]assiíicadas, sen(]o que sor-ente estas participarão da fase dt:

7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os licitantes.
7.5.Iniciada a etapa competitiva. os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnico:
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor totaldo item
7.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pala abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Editar
7.7.0 1icitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sisterla
7.9.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO". elll qi.le os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) miTlutos. Após esse prazo: o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos dances, após o que transcorrerá o período de tempo (]e até10(dez}
minutos, aleatoriamente determinado. findo o qualserá automaticamente encerrada a decepção de lances.
7.11. Ellcerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até 10?b Idem po' ceREal suoeriores àquela possam ofertar urn lance finde fecha: o err
até05jcinco minutasl. o qualserá slg lesa até o encerramento deste prazo
7.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item: poderão os autores dos rüelhores lances.
na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance finde fechado em até 05 (cinco minutos), o (lualserã
sigiloso até o encerramento deste prazo
7.'13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo ;] orai'H
crescente de valores.

lances



7.14. Não havendo lance finde fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. haverá o reinício (ta etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance finde
fechado em até05(cinco minutos). o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
7.15. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada. caso
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habiliitição.
7.16.Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 'or recebido e registrado em primeiro

7,17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados: em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
7.18.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa canil)etiliva do Pregão. o sislciria clctrõtlico f)Quer
permanecer acessivelaos llcitantes pcara a recepção dos lances
7.20. Quando a desconexão do sistema eictrõnlco para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez miniitos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sítio eletrõnico utilizado para divulgação.
7.21.0 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Editale seus anexos.
7.22.Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta.
7.23. Em relação aos itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal: do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as rnicroernpresas e empresas de pequeno porte participantes.
procedendo á comparação corra os valores da primeira colocada. se esta for empresa de maior porte, assim corno das
demais classificadas.
7.24.Nessas condições: as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontraretíl naÍaixa de alú
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.25.A melhor classihcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para deserllpate
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema.
contados após a comunicação automática para tanto.
7.26.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequ( no porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% jcinco por cento), na ordem de classificação. para o exercício do mesrtio direito, no prazo estabelecido no
subirem anterior.
7.27.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e eriipresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nes subitens anteriores, será realizado sorteio, entre elas para c:luc sc idcnti$quc
aquela que priílaeiro poderá apresentar melhor oferta
7.28.Quando houver propostas beneficiadas cola as margens de preferência em relaç.io ao produto estrangeiro, o critlàrio
de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fízerein lus às rílargeris clc preferêrlcla. {;oníornie
regulamento
7.29.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de rnailelra (lue só flodclfl
haver errpate entre propostas lguars irão segu das de ia'ces}. ou ertre lances finais da fase fechada do modo de disfuttl
aberto e fechado.
7.30.Havendo eventualempate entre propostas ou lances: o critério de desempate será aquele previsto no art. 3'. $ 2': da
Lei n' 8.666: de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.30.1. No país
7.30.2. Por empresas brasileiras;
7.30.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no I'ais
7.30.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em iei para pessoa coill deficiência ou
para reabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.31.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrõníco dentre as propostas empatadas.
7.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistetna eletrõnico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negocia@o em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.34. 3 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo ce até 24 IVINTE E QUATRO)HORAS. en/ie a
proposta adequada ao Último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Editalejá apresentados.
7.34.1. A proposta adequada deverá conter todas as condições observando o item "6.'' do presente! Edítai ç! Termo de
Referência anexo 1, conlpreerdendo inclusive as espec flcações das Itens em sel.s respectivcs itells: su?is quis ltld lhes
unitárias e marcas do produto proposto: juntamente com seus valores unitários, totais e Olobalda proposta.
7.34.2. Em caso de haver o mesmo licitante arremantante para os itens dOStIH8ti4OS ã Am})la Participação e Cotas
Reservadas para Participação de hle: EPP e l\lei, não serão admitidos valores initáríís divergentes entre si. tendo (lue o
llcitante adequar ao menor valor expresso, de forma a não ultrapassar os valores u.litários arrematados berll corto os

lugar
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valores médios expostos após a fase de lances, para ambos os itens obedecendo ao item 'lo.l.ll.'' deste instrui:iêVo
convoca tórío . 'g
7.34.3. Não serão afeitos pedidos de desistência ou desclassificação em virtude de informação de lances de maneira
displicente oi equivccada. de forma a não rranter sua proposta ou ensejar no retardamento aa execução ao obleto ora
licitada, tendo o licitante total responsabilidade do preço proposto ao qualdeverá ass;umi-lo, ficando sujeito as silrições
previstas em lei e em conformi(Jade com o Artigo 7 da Lei n' l0.520 dc 17 de Jullo de 2002.
7.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgarrlentc {:la proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro exarilinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à ade(]uação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editale em seus anexos
observado o disposto no parágrafo Único do art. 7' e no $ 9' do art. 26 do Decreto n.' l0.024/2019
8.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal. ou, diante de
sua 'acusa. aos licítantes remanescentes. desde que pratiquem ü preço do primeira colocado
8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada descerá ocorrer pelo
preço da cota principal. caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.
8.4.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço riláximo lixado (Acórdão
n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ínexequivel.
8.5.Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor zelo:
incompatí-.reis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatória da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações cle
propriedade do próprio licitanle, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas. devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeitam
8.7.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com -/istas ao
saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser reiniciado rnediant3 aviso prévio no sistema cona, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. e a ocorrência será registrada em anal
8.8. O Pregoeiro poderá convocar o icitalte oara en'/lar do:umento digita compler:'leitor. por mero de fundo!'alidade
disponi'/elno slsten'a no orago de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS. soo oena ce aã) aceitação aa io testa
8.9. O prazo estabe]ecic]o poderá ser prorrogado peão Pregoeiro por so]icitação escrito e justificada do ]icitante: ftõN'nu]â(];]
antes de findo Q prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.10. Dentre os docurTlentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. dcstacarn-se os c.ic contenham as características do
material ofertado: tais como marca, modelo. tipo: fabricante e procedência. além de outras informações pertinentes. a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. encaminhados por meio eletrõnlco. ou. $ . for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrõni';o, sob pena de não aceitaçêío da

8.11.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado; o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente. e.
assim sucessivamente: na ordem de classificação.
8.12.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "chaf" a nova data e horário pala a sua
continuidade .
8.13.0 Pregoeiro poderá encaminhar: por meio do sistema eletrõnico. contraproposta ao licitante que apresentou o lance
mais vantajoso. com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada c8 negociação em corldições diversas das
previstas neste Edital
8.14.Também nas hipóteses em que Q Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à si]bsequcnte: poderá negocial cona o
llcitante para que seja obtido preço melhor
8.'15.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.16.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pe(lueno porte. sempre que a proposta
não for aceita, e antes de O Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema. da eventualoconência
do empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123. de 2006; seguindo-se a disciplina antes estabelecida. se for o

8.17.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. o Pregoeiro verificará a habilitação do licltante, observado o
disposto neste Edital

proposta

caso

8.18. DAS AFaOSTRAS
8.18.1. Os licitantes classificados, e arrematantes em primeiro lugar: exceto frutas 3 verduras, dêvcafão apresentcar as
mostras. no prazo de até 33(três) dias Úteis após '/erlficação sobre o atendimento às especificações constantes do Edital
As amostras devem ser entregues no Depósito da Merenda Escolar da Secretaria de l:ducação estabelecido na Axícriida

Zeferino Ferreiro, n' S/N, Bairro Centro. Tianguá - CE, CEP: 62.322-110. nos seguintes horários: das 0811:00min ãs
llh:30min e das 14h:00min as 17h:00min. ...,-l
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8.18.1.1. Ê de inteira responsabilidade da licitante a realização da entrega da amos:.:a dentro do prazo estabêlqcido no
edital conforme item "8.18.1.' sob pena de desclassificação de sua proposta pêra o respectivo lote cm coso de
descumprimento do mesmo
8.18.2. O lcitante de/erà apresentar pelo [nenas 01 (uma) amostra de cada ítein ce todos os lotes acomotlrllaclos de
FICHA TECNICA.). exceto frutas e verduras. E os itens dos lotes a seguir acompanhados de FICFIA TÉCNICA ASSINADA
?OR RESPONSÁVEL TÉCNICO e LAUDOS FÍSICO-QUÍMICOS E I'llCROBIOLÕGICOS IBRObIATC)LÕGICOS} DE
LABORATÓRIO QUALIFICADO COhIACREDITAÇÃO: nos termos dos requisitos da P.BNT rqBR ISO'IEC 17025:2005 dc
acordo CONlINSTRUÇÃO NORMATIVA N' 060, DE 23 DE DEZEhqBRO DE 2019: Lote 01 itens 15 e 16 (Proteína
texturizada de soja escura e clara), Late 02 itens 15 e 16 IProtelna texturizada de soja escura e claras. lote 03 item
03 {Biscoito mini cracker), lote 04 item 03(Biscoito mini cracker), lote 05 itens 02 e 03(Carne bovina em isca, Carne
bovina em moída), lote 06 itens 02 e 03 ICarne bovina em isca, Carne bovina em moída), lote 12 item 06 (Leite de
soja integral) e lote 13 item 06 (Leite de soja integral).
8.18.4. As amostras serão analisadas por uma comissão de servidores especialmente designada para este tina pela
autoridade competente. A comissão técnica deverá avaliar a conformidade das amostrar com as especificações coHstcâHtes
neste Termo de Referência, adorando os seguintes critérios:

a) Análise visualdo Produtor
b) Conformidade técnica
cl Resistércia ao material (quando aplicará
d) Qualidade do Produto
e) Durabilidade dc Produto

8.18.5. Durante a análise dos rnateriaís, a comissão técnica poderá adotar novos critérios objetivos de análise: conforme
necessidade do momento. devidamente justificado no parecer técnico que compara o processo.
8.18.6. A Comissão Técnica poderá fazer testes com as amostras para verificar a qualidade do produto apresentado de
acordo com o Termo de Referência.
8.18.7. Não será feito qualquer pagamento ou indenização refez-ente às amostras, inc]c'i:ielldentementc (]c aceitar {iu llàto
proposta. Caso a proposta seja aceita, a amostra ficará retlcla na Secretaria l..'lunlcipa'. da Edt.ilação para Golf)açação di
qiiaiidade com as demais unidades a serena ad(luiridas.
8.18.8. Caso a amostra não seja aceita õcarà à disposição para que a licítante a retire f:in até 30(trinta) dias: index)cntlenli
de qualquer notificação ou aviso por parte da Administração Pública. Não sendo a ârTlostrâ procurada no prazo previsto. ela
será integrada ao património/almoxarifado ou será descartado
8.18.g. Poderá ainda a Secretaria hlunicipal de Educação solicitar, a qualquer mon'ente, novas amostras; com fins (Je
:amparar que os produtos que serão entregues, podendo estas amostras serem sujeitas às mesmas análises acima lá
especificadas
8.18.10. 0 não çurnprirrento da entrega da documentação e üas amostras. dentro dos prazos estale ácidos. assim como a
não aprovação das amostras acarretará desclassificação/habilitação, sendo convocado o licltante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1-0S INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÁICE, na forma dos artigos 34 c8 37 da Lei
Federal n.' 8.666/93. alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos dOCurliQDtOS

abaixo relacionados (subitens 9.3 a 9.7), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu
prazo de validade
9.1.2- Os documentos relativos à fase de Habilitação: compreendidos neste item 9" deste instrumento, deverão ser
enviados por meio do sistema Licitações-e do Banco do Brasll, juntamente com a Proposta de Preços.
9.3- RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.3.1-REGISTRO COhIERCIAL, no caso de empresa (firma indiv dual). no registro público de empresa mercantilda Junta
Comercialldevendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro dc8 Junta onde opera com
averbação no !egistro da Junta onde tem sede a matriz.
9.3.2.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cru vigor de'vidailiente rcgistrado n(
egistro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades emoresárias e, no caso dc
sociedades por anões, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo; no caso da licitaril13 ser
a sucursal, fillalou agência, apresentar o regístro da Junta onde opera çom averbação no registro dc8 Junta onde terra sacio a
matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato iniciale se
consolidado: existindo alterações posteriores, também: essas serão exigidas
9.3.3-INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exr:eto coopeíatl'.'as - no Canário de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercícios devendo. no caso da licitante seí a
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sucursal, filialou agência, apresentar o registro no Cartório de Reç;istro das Pessoas Jurídicas do Estado onde ollel
verbacão no Cartório onde tem sede a matriz.
9.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedades estrangeira em funcionamento no Piais,
ATO [)E REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pejo órgão competente, quando a ativ t]iidc
assim o exigir.
9.3.5-Cópia de documento oficial de identificação de todos os sócios. diretores ou do empresário individual. f.lo caso de
sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oficialde Identificação de seus administradores, membros
de concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos ates que os nomearam
9.4- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.4.1- Pro«a de nsçrição ro Cadastro Nac onalde Pessoas Jurídicas f:UOJ}
9.4.2- Jro /a ae irscríção no cadastro de contribuintes estadual (FICji ou municipal, conforme o caso. se hou'.'er, relati fo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o abjeto contratual;
9.4.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Atava da União (inclusive contribuições sociaisl, com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ro 1.751; de 02/10/20141
9.4.4- Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos
Estaduais de seu domicílio ou sede:
9.4.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
unicioais de seu domicílio ou sede fGeralou ISSO:

9.4.6- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal(CRF);
9.4.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT cora as alterações da Lei N'. 12.440/1
DOU de 08/07/2011

9.4.8- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,. aas licitanles enquadrado:s como
microempresas e empresas cle pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cincos dias uteis, Guio tento Inicial
corresponderá ao momento en] que o proponente for declarado o vencedor do cortam.e, prorrogáveis por igualpcrio(lo.
critér o do Pregoeiro. para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões ncgati 'as OL l)osil as coill
efeito de certidão negativa; e deverá apresentar Declaração de acordo com o subirem 9.7.5
9.4.9- As rvlicroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade íiscale trabalhista: mesmo que esta apresente alguma resiriçãol
9.4.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, Implicará decai:lência do direito a registrar o preço.
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes
emanescentes: na ordem de classificação: para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação:

9.5- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.5.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa Juridical
9.5.2- Balanço Patrimoniale demonstrativos contábeis do último exercício social, lá exigíveis e apresentados na forííla da
lei, que comprove a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balaílços provisórios
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando ercerrado fá reais de 33 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
a.ll Observações: serão considerados aceitou como na forma da lei o balanço patrimoniale denaonstrações contábeis
assim apresentados:
a 1.11 Soc idades reg das pe a Lei n' 6.404p76 jsocieaade aaõnirra)
Publicados em Diário Oficial:

Publicados em jornalde grande circulaçãolou

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Coínercialda sede ou domicílio da licitante

a.1 2} Sociedades pnr cota de responsabi idade limitada ILTDA)
Por fotocópia dcs Termos cle Abertura e de Encerramento do livro Diário: clevidame;lte autenticado

da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalentes
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na

sede ou domicílio da licitante.

a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estar)decido na LelComplemenlar n' 123: de 14 (le dezembro de

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES
Por fotocópia. dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado

da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registraclos ou autenticadas na

sede ou domicílio da llcitante.

na Ju11t;! Comercial

Junta Comercial({a

2006 - estatuto das

n s li in+n í''nmorri :ll

Junta Coruercialdía

'q
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a.1.41 Sociedade criada no exercício elr Guisa
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registraclo ou autenticado na Junta Comercialda sede oi

licilantei

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade: ficando, pois, estas sociedades dispensadas
da análise dos índices do balanço.

a.2) Os índices que comprovação a boa situação da empresa são os seguintes

i. UQuiOEZ GERALJLG)
LG =(AC + RLP): IPC + ELP) íüA10R OU IGUAL A l.OO

11. LIQUIDEZ CORRENTE (LC:
LC = IAC : PC) MAIOR OU IGUAL A l.OO

1[. GRAU DE END]VIDAhIENTO(GE)
GE = IPC + CLPj: BATI r.TENOR OU IGUALA 0.50

ONDE'
AC - AT]VO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CiRCULAFITE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGIU'EL A LONGO PRAZO
.AT - ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
GE - GRAU DE ENDIVIDAMENTO

a.3) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário: posteriormente referenciado
pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adorou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prc:vista no
nstrt.lmento convocatória. No caso:

'(...l refutando argumento da representante que alegava que a validade dos balanços antigos findar-se-ia cnl 30 de at)ril
quandojá teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábilde referência, o Trlbunalentendeu quc! deveriam ser
sopesados outros princípios: como o da razoabilidade e o da economicidade: frente a um rigoristTlo excessivo e
possibilidade de reconhecer como '/ácidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da Instrução Norlllcãtivâ da
Receita Federal.' IAcórdão TCU 2.145/17 Pienárial

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o Último dia útilde maio para as empresas
vinculadas ao Spedle 30 de abrilàquelas que não o utilizam

a.5) As empresas que -apresentarem índices inferiores a l (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG) e
Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência Geral(SG) deverão comprovar património líquido ou ca})ita} socialdn
10% (dez por cento) do valor totalestiillado da contratação ou do item pertinente.

9.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.6.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida. discrinllnada
ou similar, fornecida por pessoa Jurídica de direito pÚblIco ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o
obieto deste certame.
9.6.2- Registro, Licença ou Autorização emitida pe]o órgão sanitário competente ([stadua[ ou rü]unicipa] da sede ]a
licítante), conforme Decreto Lei n.' 986, 21 de Outubro de 1969 e artigo 10: inciso IV da Lei n' 6.437/77. com ativídade
compatlvelcorr o c hiato da licítaçãa e der tra do prazo ae validade

9.7- DERIAES DOCUFaENTOS DE HABILITAÇÃO
9.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Ro 9.854: de 27/10/1999, publicada no DOU íje
28.'10.'1999: e aa inciso XXXll, ao artigo 70. da Constituição 'adorai r'ão en ofega menores de '8 jdczuitol árias em
traoa[hc notumo perigoso ou insa]ubre: nen emorega mente'es de ]6 ]dezesseis] nos ern t'aba]ho a gum, sana )a
mnaição de ap'endiz. a partir de 14 (quaiorzel aros. canfarme mode]o corstarte ]os Aelexas deste ed tal. .,,-l

,(
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9.7.2- Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste editale seus anexos, conforme modelo col)slanle
dos Anexos deste edital.
9.7.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis: de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital(arl.32:
$2', da Lei r ' 8 666/93}
9.7.5-Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal. quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscale que se compromete
em sanar o vicio. no prazo de 05(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, $ 1' da Lei Complementar N' 1231'06
9.7.6- O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da llcitante, conforme prevê art. 5' do
Decreto h,lunlcipaln' 139/2014. de 23 de dezembro de 2014.
9.7.7. As certidões que não tiverem no bojo de seu corpo data de validade a partir de sua emissão: serão considera(Jas
válidas aquelas que forem ernit das em até 60jsessenta} dias aue artecedem a data de aoertura do certarnc eletrõrl co
9.8- No caso de L]CITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE, a (documentação
mencionada nos subitens 9.3 a 9.5 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral(CRC)
junto à Prefeitura rvlunicipalde Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda fedcri)Irnediante
a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divida Atava ({a União ou
conforrpe nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN l~J'. 1.751 de 02/10/2014 e Certihcado de
Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado. neste caso: aos demais licitantes, c direito de acesso aos dados nele
constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subirem 9.6 e 9.7 deste {'(llt
utenticldade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
9.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura lvlunicioal de
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
9.8.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à conõritié)çá{)
daqueles exigidos neste Edital e lá apresentados. o licitante será convocado a encaminha-los: em fonilato digital. via
sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO}HORAS, sob pena de habilitação.
9.8.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação elos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
9.8.4.Não serão afeitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF dierentes. salvo aqueles legalmente

9.8.5.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz'. e se o licitante for a filial. todos os
documentos deverão estar em nome da filial. exceto aqueles documentos que, pela própria ncatureza: corllprovadantente
forem emitidos somente em nome da matriz

9.8.6.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filialcom diferenças de números de docutllentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.8.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão.
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.8.9.Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos doeu:bentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.8.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em havendo inabilitaçãci, haverá nova
verificação, pelo sistema: da eventual ocorrência do empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, (1e 2006
eguindo-se a disciplina antes estabelecida pcara aceitação dc8 proposta subseq(lente
9.8.11.0 1icitante provisoEiairente vencedor cm urn ilerri, que estiver concorrendo em outro item, ficará ol)regi
comprovar os requisitos de habilitação cur'nulativamente, isto é. sondando as exigêncicas do ilell} em que venceu ãs {Jo ilci"
em guie est ' er Gongo'renda. e assim succssivamerte. sob pena de ina imitação. além da aplicação das sanções cat)lveis
9.8.12.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o licitantc será declarado verlcedor

perto itidos

lnguá/CE deverá tamliêii

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta finaldo licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá
lO.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante. :em emendas ou usuras. datada.
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa. correndo os seguintes dados:

al :idos bancários da llcitante: Banco qgêncla e Conta-Corrente. para f as d= pagamentos Obrigatório s)mento
para o licitante vencedor da licitação.

b Morde ]o oioponente erre'eço, te efone e mail. idertlflcação CHoFre pessoa física ou jurldical. aEc:sçlâo (io
ca indo lsu)stitil\-elce o pacelt rrbrado) cor o n' do =NPJ ou =Pr

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. consttindo o nome: CPF. RG, teletolle. e
mail: nacionalidade, naturalidade: estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF. cargo e função na
empresa: bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa. se não for o caso
do sócio adlrinistrador identificado no momento da habilitação. .,-")
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lO.1.3. Conter todos üs requisitos constantes do modela de proposta janexo 11). rncluslç-e retratar os preços inltaríos e
totais: de cada item/item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens. atualizados em consonância com o f)teço
obtido após a fase de lance/negociação. E obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcionalem todos os
LOTE/ITENS. Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da proposta será proporcionalpara todos

lO.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração. sob pena de desclassificação.
'aependeÊ' ten ente ao valor total. de /e1lac o licltante readeauar o '/alar co(s) itemjns) aos va ares constantos no Terra o dt:
Referência que compõe o processo licitatório do qualeste Editalé parte integrante
lO.1.5.A proposta fínaldeverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da entrega do
contrato e aplicação de eventualsanção à Contratada, se for o caso
lO.1.6.Todas as especificações do objeto contidas na proposta. tais como marca, modelo. tipo. fabricante e procedência.
vinculam a Contratada.
lO.1.7.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional: o valor unitário em algarist'nos e o vcâlor globalem
algarismos e por extenso kart. 5' da Lei n' 8.666/931.
lO.1.8.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global: prevalecerão c.s primeiroslno caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso: prevalecerão estes últimos
[O.1.9.A oferta deverá ser firme e precisa. limitada, rigorosarnertte. ao objeto deste Edil-l]. sem conter a]tcii]i]tiviis (]c
ou de qualquer outra condição que induza o j-Jlgamento a mais de um resultado sob pe :a dc! desclassificação.
lO.l.lO.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, náo s'.!ndo considera(la a(ruela (!i.le tlã{
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça x/inculo à proposta de outro licltante
lO.l.ll.As propostas que contenham a descrição do objeto. o valor e os documentos r.omplementares estaríio (Jisponívels
na internet, após a homologação
10.1.11. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal: a contratação da cota reservada deverá oconer
pelo preço da cota principalou a que contiver o menor valor unitário proposto. caso este tenha sido menor do que o obtido
na cota reservada.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalt:esta da licitante qt.ialitica(la comia
mlcroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no tniniino 30ltrintal minutos, para
que qualquer iicitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada: isto é, indicando contra qual(is> decisão(õesl
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema
11.2.Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da interlção de
recorrer. para decidir se admite ou não o recurso. fundamentadamente.
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de adnlissil)inda(fe

11.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importe'rá a decadência desse direito.
11.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três alas para apresentar as razões, pelo
sistema eletrõnico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazÓcs tcãlHbérll
pelo sistema eletrõnico. em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do rccorrcrllcx. scttdil-il)(
assegurada vista ime(bata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6.0 câcolhimeRto do recurso invalida tào somente os alas insuscetívcis dc aprovcitanlellto.
11.7.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço corlslante neste Edital.

do recurso

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta
12.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão npetidos os atos aDulc8dos e os que
dele dependam.
12.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o iicitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista, nos termos clo art. 43.
$la da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, serão adorados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.4.Todos os llcitarltes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.5.A cor /oração se aaá por meio do slsteina eletrânico l"chat"l. e-mail ou. ainda. fac-s mne. de amua corri a fase tlo
procedimento licitatórío.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro. caso não haja interposl
de recurso, ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos aprese1ltados. .,.
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos ates praticados, a autoridade competente hoiriologari
procedimen to licitatório.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação. terá o adjudicatário o prazo de 05 {cinco) dias. contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pella (le decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de
Preços. a Administração poderá encaminha-la para assinatura, mediante correspondência postalcom aviso de recebimento
IAR) ou meio eletrârico. para que seja assinada e de'olvida no prazo de 05(cincos dias. a contar da data de seu
recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período: quando solicitado pelo(s) licitante(sl vencedoras), durante o scu transcurso, c desde qtlc
dex/idamente aceito

14.4. Serão formalizadas tantas Ates de Registro de Preços quilnto necessáriíis para :} registro de todos os LOTE.-'ITEM.l$

constantes no Termo de Referência. CORA a indicação do licitante vcílceclor: a descrição do(s) itornlrls). as ro!;Í)cçti-/a!
qual tidaces, preços registrados e demais condições
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceita:em cotar os bens O]] serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, exclui:lo o percentualreferenle à margem
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8.666, de 19931

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1.Após a homologação da licitação: em sendo realizada a contratação. será firmado Termo de Contrato.
15.2.0 adjudicatárío terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação. para assinam o
Termo de Contrato. sob pena de decair do direito à contratação, sem preluizo das sanções previstas neste Edital
15.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato,
a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência f)estai com
a /lso de receb mento PARI ou n'eio e etrõilico, pa a aue seja assinado ou aceito ro prazo de 05 (Ginga) dias Úteis. a contar
da data de seu recebimento
15.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período: por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração
15.5.0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro: respectiva ê - exercício orçamentário financeiro
;informe previsão no instrumento contratualou no termo de referência.
15.6. Na assinatura do contrato. será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, quc
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.7. 1*Ja hipótese de o vencedor da licitação não corrlprovar as condições de habilitação consignadas tlo edital ou se
recusar 8 assinar o contrato: a Administração, sem prejuízo da aplicação clãs sanç'lias das demais corrlinaçõí:
cabiveis a esse licitante, poderá convocar outro licítanie, respeitada a ordem de clãs.,ificação: para. após a canil:'rovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais documentos con]falemet]tares c, feita :.] llo1lr)ciêlçéllo.

assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1.As regras acerca do reajustamento em sentido geraldo valor contratualsão as esi.3belecldas no Termo de Referência
anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1.0s critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no Telrilo d
Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAraENTO
19.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

20. DO CADASTRO DE RESEREVA
20.1. Ao final da sessão: encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem de
classificação. a Intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos: inclusive para ols} itemjns)/itemjs) exclusivos
para f'IE e EPP, tudo conforme os termos do Decreto hlunicipal. .,,,,.l
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20.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços; o registro das licitantes q'ie aceitarem botar os"bons/scrviçl
com preços iguais aos da ]icitante vencedora na seq(]êncía da classificação do certame, excluído o percentualreferente f
margem de preferência. quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei n' 8.666/93.
20.3. A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
20.4. O registro a que se refere o subitem 20.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reser'.fa no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento de seu registro de preços.
20.5. Se houver mais de uma iicitante na situação de que trata o subirem 20.2., serão classificados segundo a onde!'n dcR
última proposta apresentada durante a fase competitiva
20.6. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será etetuada. na hipótese de qual(]o o
convocado não assinar a ata de íegistro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a necessida(]e de
contratação de fornecedor remanescente, sendo exigido os documentos de habilitação, antes de cltialquer lli )ótc: e de
contratação.
20.7. Todos os p'oced mentor para o cadastro ae reger/a se'ão rcalizaãas também p: a o(sl iteml'sl ' tcn (sl exclisi
para R4E e EPP.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver í:
proposta ou lance: falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo iníd{ neo ou cometer fraude fiscal. ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro do Município de
Tianguá /CE pelo prazo ds até 05 (cinco) anos. sem prejuízo de aplicação d.3s seguintes multas e das demais
coíTlinações legais:
21.1.1- 1.lura de 10% Idez por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
cl não manter a proposta ou lance
d) fraudar na execução do objeto;
e) comportar-se de modo inidâneol
21.1.2- 1.guita moratória de 0,3% (três décimos por cento) poí dia oe atraso na execução do fornecimerlto solicitado.
contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) .obre o valor do fornecimento. case
eja inferior a 30 (trinta) dias. no caso de retardamento na execução do fomecinlento
21.1.3- Multa tnoratória de 10%(dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipi:;ese de atraso superior a 30 jtrinta)
dias na execução do fornecimentos
21.2- Na hipótese de ato Ilícito: outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolviltlctlto (la {lilllcl11a d(:.
fornecimento, desde que não caiba a ap]icação de sanção mais grave, ou (]escl.!mprime;lto por parte (io licitatlle (le (iualcluei
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou ent outros documentos qt.ü o complemente:n. não al)rangidos
nos subitens anteriores. serão aplicadas. sem preluizo das demais sanções pre--'istas na Lei n'. 8.$68/93. alteíadíi
consolidada; e na Lci n.' l0.520/02, as seguintes penas:
21.2.1 . Advertência
21.2.2 r,' dita de até 5% jcinco por cantai sobre o valor ohieto da licitação
21.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pr.izo de 05 (cincos dias a contar cita
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação fvlunicipal- ')Alva.
21.3.1. Se o valor da multa não for pago. ou depositado: será automaticamente descer::ado do pagamento a que o licitante

21.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido s:3rá cobrado administíâti\roHlctttc ot}
nscrito como Divida Atava do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, coili os etlcarg(.)s
correspondentes
21.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando:
21.4.1. Descunlprir as condições contratuaisl
21.4.2. Não retirar a respectiva nota de etnpenho ou instrumento equivalente, no pra?o estabelecido pela Aclrninislração.
sem justificativa aceitável;
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticadas no mercãtjol
21 .4.4. Tiver presentes razões de interesse público
21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular f)rocesso administrativo, assegurada
a ampla defesa e o contraditório.
21.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesas
a) 05 (cincojdias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertências
ól ') 'dez) dias corridos para a sanção de impedmento de licitar e contrata com o l.linlcíl)o
descredenciaillento no Cadastro da Prefeitura de Tianguá pelo prazo de até 05 {cir.co) a;los.
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21.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'. 8.666/93. alterada
e consolidada e no instrumento convocatória.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
mpugnar este Edital
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrõnica, pelo e mail ®!!açap@!!a!!gua:çgaQv:U .au por petição
dirigida ou protocolada no endereço Av. Moisés Moita n' 785 - Bairro Planalto - Tianguá-CE. Att. Comissão de Licitação e
Pregões da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, o Pregoeiro Oficialdo Município.
22.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elabora@o deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
mpugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da ímpugn 3ção
22.4. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, até 03 {três)
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrõnico via internet. no
endereço Indicado no Edital.
22.6.o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do ecltale dos anexos
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e dever:â ser motivada pelo Pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.
22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração .

23. DAS DISPOSlçOES GERAIS
23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Citilsubseqtlente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF.
23.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivela
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação
23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
23.6.As normas disciplinadores da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
nteressados. desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
23.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será:
em nenhum caso, responsávelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório
23.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edltale seus Anexos. excluir-se-á o dia do início e incluir-se-â o do
vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta-mento do licitante. desde que seja
possívelo aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público
23.9.Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processo:
prevalecerá as deste Edital
23.10. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrõnico www.licitacoes-e.com.br ou
lcitacoes.tce ce gov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localzada na Av ídoisés fvloita n' 785
Bairro Planalto - Tlanguá-CE, nos dias úteis, no horário das 08:00horas às 17:00horas, mesmo endereço e período no qual
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessad)s
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